


2005  ABRIL • JUSTIÇA & CIDADANIA • 54 • JUSTIÇA & CIDADANIA • ABRIL  2005

OPINIÃO

A 
fecundidade nem sempre é compatível com a 
qualidade. Isso na literatura fica bem patente, 
quando o autor atira em todas as direções. 
Para os críticos rigorosos, mesmo Machado 

de Assis, nosso gênio literário, não conseguiu reproduzir 
nos versos a imbatível criatividade, na língua portuguesa, 
da sua prosa incomparável. Apesar de ter escrito o 
poema “À Carolina”, dos mais belos da nossa língua 
nem tão inculta assim.

Ives Gandra da Silva Martins, da Academia Paulista 
de Letras, é um dos maiores advogados tributaristas do 
Brasil. Seus pareceres são clássicos e servem de referência 
a muitas decisões dos nossos tribunais superiores. Se o 
tema é poesia, num contraponto admirável, ele se dá 
igualmente bem. A inspiração costuma estar centrada em 
Ruth, sua musa de sempre, homenageada com poemas de 
grande sensibilidade.

Hoje, devemos analisar o cronista, que acaba de lançar 
“Na imprensa...”, coletânea de artigos publicados em 
diversos jornais e revistas, no período de 1987 e 2004. 
Há uma espantosa versatilidade nos temas apontados, o 
que só pode se justificar pela grande cultura amealhada 
pelo autor. Aliás, fomos testemunhas de um fato recente, 
ocorrido em reunião do Instituto Metropolitano de 
Altos Estudos (IMAE), em São Paulo. Dado o tema para 
discussão por outro grande pensador brasileiro, que é 
José Aristodemo Pinotti, Ives Gandra desenvolveu de 
improviso uma profunda análise do que representou o 

UM ESTILO 
MÚLTIPLO

livro “D. Quixote” para a cultura universal. Abordou os 
interesses econômicos e religiosos que inspiraram Miguel 
de Cervantes, há 400 anos, na construção do romance que 
consagrou o cavaleiro da triste figura, juntamente com 
o seu inseparável Sancho Pança. Uma grande crítica de 
extrema virtuosidade.

Vejamos o livro de Ives Gandra, voltando à crônica. 
Começa com o bem elaborado decálogo do advogado 
(“nenhum país é livre sem advogados livres”), para 
prosseguir com críticas ao inconstitucional ajuste fiscal, 
passando pelo uso de drogas e reflexões sobre o socialismo, 
a tirania do corporativismo, a deterioração dos costumes, 
cultura e fé e o código do contribuinte. Tudo dentro de 
um princípio inarredável: a fidelidade à coerência. O estilo 
é claro, objetivo, direto, tornando a leitura agradável.

Como acontece na análise de reforma universitária, em 
que se preocupa nitidamente com a tendência vigente de 
preconceito contra as instituições universitárias privadas. 
Defende a imunidade prevista na Constituição, que tem 
sido desmoralizada por atos de governos que se sucedem. 
Apesar disso, enxerga exemplos promissores, como a PUC, 
a Universidade Mackenzie e o que se fez pela qualidade de 
ensino na UNIFMU. Conhece muito bem a matéria, por 
se tratar de aplicado e consagrado mestre de gerações, não 
apenas um teórico bem informado. Quando se discute 
a reforma universitária brasileira, caindo num poço de 
inconstitucionalidades, o pensamento de um verdadeiro 
catedrático torna-se necessariamente oportuno.

O longo percurso da poesia 
ao direito e ao jornalismo

Arnaldo Niskier
Membro da Academia Brasileira de Letras

EDITORIAL

A LUTA CONTÍNUA 
CONTRA A MOROSIDADE

T
ranscorre neste mês de abril o primeiro ano da 
administração do ministro Edson Vidigal na Presidência 
do Superior Tribunal de Justiça.

Ao rememorarmos os propósitos de administração 
expostos no seu pronunciamento ao assumir a curul da Presidência 
do Tribunal, nos fixamos nos exemplos afirmados e trazidos no 
discurso, que se tornaram a meta e rumo alcançados na ação 
administrativa e jurisdicional e alicerçados na afirmativa da lembrança 
de Danton, um dos grandes líderes da Revolução Francesa: “Para 
conquista, a audácia, ainda a audácia, sempre audácia”.

Os trabalhos executados e a ação imprimida pelo ministro 
Edson Vidigal em todos os setores do Superior Tribunal 
deJustiça nesses doze meses de atividades, principalmente os 
seus incisivos pronunciamentos, se destacam pela oportunidade 
de sua real aplicação e reforçam e se coadunam com o mote de 
Danton, da necessidade e coragem de ter audácia para fazer e 
de fazer.

Os desafios enfrentados pelo ministro Edson Vidigal em 
propugnar pela agilização processual da Justiça, propiciando 
um melhor atendimento aos jurisdicionados tem surtido efeito 
graças às instalações de novas varas, a criação de inúmeros 
juizados federais de pequenas causas e a nomeação de novos 
juízes.

Cumprindo o prometido, o ministro Edson Vidigal tem 
tomado posições positivas na tentativa de solucionar velhas 
pendências judiciais, em especial, aquelas que dizem respeito 
aos litígios em que o Estado é parte, propondo conciliação 
extrajudicial com nítida intenção de fazer os pleitos mais 
céleres, na busca evidente de modernizar a justiça e diminuir a 
morosidade de demandas.

A luta que vem empreendendo contra a morosidade se faz 
notar pela aprovação da lei que criou 183 novas varas federais, as 
quais estarão funcionando até o final deste ano, o que, entretanto, 
não satisfaz o ministro Edson Vidigal, que pretende antes de 
concluir sua administração, encaminhar um novo anteprojeto de 
lei para o Congresso (Câmara e Senado) que permita a instalação 
de mais 400 varas federais, para melhor agilização da justiça.

Em complementação na luta contra a morosidade, o 
presidente do STJ tem afirmado a necessidade urgente da 
reforma do Código de Processo Civil, reduzindo o número 
de recursos a fim de evitar a lentidão do sistema judiciário 
brasileiro, enfatizando nas críticas contra os abusos: “Agravo no 
agravo no agravo, embargos nos embargos nos embargos, o que 
há de se reduzir, sim”.

Na firme disposição de agilizar a tramitação dos processos, 
além de pugnar pelo aumento de juizes, também prega o uso 
da mediação e conciliação como um dos meios possíveis de 
desafogar o Poder Judiciário, bem como a ampliação do trabalho 
dos juizes de paz para melhorar o funcionamento conforme 
sua sugestão: “Poderemos constituir mesas de conciliação nas 
associações de moradores de bairros e nos sindicatos presididos 
pelos juizes de paz”.

Além do maior uso da mediação, que ainda tem utilização 
restrita no Brasil, o ministro também defende o uso maior da 
Internet como forma de democratizar as decisões do Judiciário 
e da súmula vinculante como antídoto contra o excesso de 
processos acumulados nas cortes superiores, declarando: “A 
súmula vinculante não deve ficar restrita ao Supremo Tribunal 
Federal, deve ser estendida aos demais tribunais, inclusive os dos 
Estados. Quando houver isso teremos feito uma lipoaspiração 
no judiciário, queimando todas as gorduras que alimentam a 
morosidade”.

Com os trabalhos e realizações executados pelo ministro 
Edson Vidigal no primeiro ano de sua administração é de 
se prever que todas as propostas e propósitos afirmados no 
seu discurso ao assumir a Presidência do Superior Tribunal 
de Justiça serão ultrapassados de muito, numa demonstração 
positiva de que o trabalho que vem sendo executado no 
sentido de agilizar a justiça, por certo melhorará muito.

A editoria da Revista, pelos esforços e realizações 
que vem sendo feitos no STJ, se congratula com seu 
presidente, ministro Edson Vidigal, como também, com 
todos os operadores do direito e beneficiários das medidas 
implantadas. 

Orpheu Santos Salles
Diretor - Editor


